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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 112 /2019

RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de Resolução Legislativa nº 015/2019, de autoria do Senhor Deputado Dr. Yglésio, que “Regulamenta o uso dos painéis eletrônicos do Plenário, do Plenarinho e das salas das Comissões Permanentes da Assembleia Legislativa.”
Vale relatar, que ao presente Projeto de Resolução Legislativa, foi apresentada uma Emenda Substitutiva, subscrita pelo Senhor Deputado Dr. Yglésio, autor da propositura.
A Magna Carta Estadual no seu art. 31, inciso III, determina que é da competência exclusiva da Assembléia Legislativa dispor sobre a sua organização administrativa, in verbis:

Art. 31 - É da competência exclusiva da Assembléia Legislativa: 

III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

E com base no dispositivo constitucional supramencionado, o art. 12 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete privativamente a Mesa Diretora propor Resolução dispondo sobre a sua organização, vejamos:

“Art. 12. À Mesa compete, privativamente, dentre outras atribuições estabelecidas em lei, neste Regimento Interno ou por resolução da Assembleia, ou delas implicitamente resultantes:

XV - propor, privativamente, à Assembléia projetos de resolução dispondo sobre sua organização, funcionamento, regime jurídico do pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos, empregos e funções e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.”

O assunto tratado no presente Projeto de Resolução Legislativa é matéria que se enquadra no âmbito do Poder Discricionário da Mesa Diretora (conveniência e a oportunidade), pois diz a respeito a organização e funcionamento da Assembleia.

     Embora a matéria em análise, seja de iniciativa da Mesa Diretora,                verifica-se que o presente Projeto de Resolução Legislativa apresenta inconstitucionalidade, no que se refere à delegação de atribuições à Mesa Diretora desta Casa. Desta forma, com o intuito de sanar o vício apontado, sugerimos, a sua aprovação na forma de Substitutivo, adotado por esta Relatoria.
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 015/2019, na forma de Substitutivo anexo a este Parecer.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 015/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 09 de abril de 2019.    

                                                                          Presidente Deputado Neto Evangelista

                                                                    Relator Deputado César Pires
Vota a favor                                                                  Vota contra
      Deputado Wendell Lages                                              _________________________

      Deputado Rafael Leitoa                                                _________________________

      Deputado Antônio Pereira                                            _________________________

      Deputado Zé Inácio Lula                                              _________________________

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 015/2019
Acrescenta-se o art. 104-A da Resolução Legislativa nº 449/2004 (Regimento Interno).
Art. 1º Fica acrescentado o art. 104-A à Resolução Legislativa nº 449/2004, nos seguintes termos:

“Art. 104-A – Poderá o painel eletrônico instalado no Plenário funcionar como apoio visual, sem recursos de som, apresentando imagens concernentes à manifestação nas seguintes situações:

I – dos Deputados, durante:

a) o Grande e Pequeno Expediente;

b) a discussão de proposições em Pauta;

c) a discussão e encaminhamento das proposições em Ordem do Dia da Sessão; e

d) a Sessão Solene.

II – do Governador, dos Secretários de Estado, do Procurador-Geral de Justiça e do Defensor Público-Geral, durante as sessões especiais.

§1º Para efeitos do disposto no “caput”, o orador deverá fazer uso apenas da palavra e da reprodução de imagens através do painel eletrônico, respeitados os direitos autorais, vedadas quaisquer outras formas de manifestação.

§2º As imagens serão fornecidas pelo orador, cabendo-lhe total responsabilidade pela utilização e conteúdo, devendo ser encaminhadas ao setor responsável em até:

I – 12h (doze horas), nos casos dos inciso I, alíneas “a”, “b” e “d” e inciso II do caput; e
II – o início da sessão, no caso do inciso I, alínea “c”.
§3º Quando não houver a utilização do painel eletrônico, serão reproduzidas as imagens disponibilizadas pela TV Assembleia.”
Art. 2º Revoga-se o inciso XVII, do art. 104, da Resolução Legislativa nº 449/2004.
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